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LEI N® 3.813, DE 13 DE JULHO DE 2020.

(Autoria dos Vereadores Cícero Granjeiro Landim. Edemílson Pereira dos Santos e Márcio Conrado).

TMspõe sobre o obrigação dos estatefec/mentos 
veterinõrtos, quando constatarem adidos de màies 
tratos nos animais atendidos, comunicarem a fato aos 
órgãos municipais competentes, e dà outras 
providências"

JOSÉ GERALDO GARCIA. Prefeito da Estância Turística de Salto, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe sào conferidas por lei:

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1® - As clínicas, consultórios ou hospitais veterinários, pet shops e demais 
estabelecimentos veterrnanos. quando constatarem indícios de maus tratos nos animais atendidos, 
deverão comunicar imediatamente o fato aos órgãos municipais de denúncias de maus tratos 
competentes.

Art. 2® - A comunicação de fato deverá conter as seguintes informações:

I — Qualificação contenda nome, endereço e contato do acompanhante do animal no 
momento do atendimento;

II — Relatório do atendimento prestado, contendo a espécie, raça e características físicas 
do animal, descrição de sua situação de saúde na hora do atendimento e os respectivos procedimentos 
adotados.
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Art. 5® - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Art. 3®-O não cumprimento desta Lê= implicará na aplicação de multa no valor de 
(très) UFESPs (Unidades Fiscais do Estado de São Paulo).

Art 4e - As despesas decorrentes da execução desta íes correrão por conta 
orçamentarias próprias.
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